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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. VÍNCULO ESTÁVEL E 
PERMANENTE CARACTERIZADO. REVISÃO DA 
DOSIMETRIA. NÃO CABIMENTO. CAUSA DE AUMENTO DO 
ART. 40, VI, DA LEI DE DROGAS APLICÁVEL. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado 
pelos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico, 
pleiteando a absolvição por alegada insuficiência de provas e, 
subsidiariamente, a revisão da dosimetria com o estabelecimento 
da pena-base no mínimo legal, além do afastamento da causa 
de aumento prevista no art. 40, VI, da Lei 11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se há provas 
suficientes para a condenação do paciente pelos crimes de 
tráfico de drogas e associação para o tráfico; (ii) determinar se é 
cabível a revisão da dosimetria da pena, com afastamento da 
causa de aumento relacionada à presença de menor.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A condenação pelo crime de tráfico de drogas e associação 
para o tráfico encontra-se suficientemente embasada em provas 
consistentes, incluindo depoimentos de policiais e apreensão de 
significativa quantidade de entorpecentes, o que caracteriza o 
envolvimento do paciente com o tráfico e o vínculo estável com a 
associação criminosa.
4. O depoimento de policiais constitui meio de prova idôneo, 
conforme jurisprudência consolidada, não havendo nos autos 
indícios de parcialidade por parte dos agentes, tampouco provas 
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que afastem sua credibilidade.
5. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas, incluindo 
cocaína e crack, justificam a elevação da pena-base, conforme o 
disposto no art. 42 da Lei de Drogas.
6. A causa de aumento prevista no art. 40, VI, da Lei 
11.343/2006, referente à participação de menor, aplica-se ao 
caso, uma vez que o crime foi praticado na presença de um 
adolescente, sendo irrelevante a sua efetiva participação no 
delito.
7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entende 
que o habeas corpus não é a via adequada para reexaminar o 
conjunto fático-probatório, o que inviabiliza a revisão da 
dosimetria pleiteada pela defesa.
IV. ORDEM DENEGADA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. VÍNCULO ESTÁVEL E 
PERMANENTE CARACTERIZADO. REVISÃO DA 
DOSIMETRIA. NÃO CABIMENTO. CAUSA DE AUMENTO DO 
ART. 40, VI, DA LEI DE DROGAS APLICÁVEL. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado 
pelos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico, 
pleiteando a absolvição por alegada insuficiência de provas e, 
subsidiariamente, a revisão da dosimetria com o estabelecimento 
da pena-base no mínimo legal, além do afastamento da causa 
de aumento prevista no art. 40, VI, da Lei 11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se há provas 
suficientes para a condenação do paciente pelos crimes de 
tráfico de drogas e associação para o tráfico; (ii) determinar se é 
cabível a revisão da dosimetria da pena, com afastamento da 
causa de aumento relacionada à presença de menor.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A condenação pelo crime de tráfico de drogas e associação 
para o tráfico encontra-se suficientemente embasada em provas 
consistentes, incluindo depoimentos de policiais e apreensão de 
significativa quantidade de entorpecentes, o que caracteriza o 
envolvimento do paciente com o tráfico e o vínculo estável com a 
associação criminosa.
4. O depoimento de policiais constitui meio de prova idôneo, 
conforme jurisprudência consolidada, não havendo nos autos 
indícios de parcialidade por parte dos agentes, tampouco provas 
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que afastem sua credibilidade.
5. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas, incluindo 
cocaína e crack, justificam a elevação da pena-base, conforme o 
disposto no art. 42 da Lei de Drogas.
6. A causa de aumento prevista no art. 40, VI, da Lei 
11.343/2006, referente à participação de menor, aplica-se ao 
caso, uma vez que o crime foi praticado na presença de um 
adolescente, sendo irrelevante a sua efetiva participação no 
delito.
7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entende 
que o habeas corpus não é a via adequada para reexaminar o 
conjunto fático-probatório, o que inviabiliza a revisão da 
dosimetria pleiteada pela defesa.
IV. ORDEM DENEGADA.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça.

O paciente foi condenado, em segunda instância, após interposição de 
apelação defensiva, à pena de 12 anos, 08 meses e 13 dias de reclusão e ao 
pagamento de 1.903 dias-multa, em regime fechado, pela prática dos crimes 
previstos nos arts. 33 e 35 da Lei 11.343/2006.

Alega a defesa ausência de provas para a condenação do réu e, 
subsidiariamente, fixação da pena-base no mínimo legal e afastamento da causa de 
aumento prevista no art. 40, VI, da Lei de Drogas.

Requer a concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

A questão controvertida cinge-se na ausência de provas para a 
condenação do paciente pelos crimes de tráfico de drogas e associação para o 
tráfico de entorpecentes. Subsidiariamente, pretende a revisão da dosimetria, com 
estabelecimento da pena-base no mínimo legal e o afastamento da causa de 
aumento prevista no art. 40, VI, da Lei 11.343/2006.

Quanto às provas para a condenação do paciente, assim se manifestou 
a Corte local (e-STJ fls. 17-19, 23-26):

O policial militar Cristiano Machado chegou ao local pela Rua Orlando 
Tardeli e, quando desceu da viatura, ouviu alguém gritar "pancou", 
momento em que conseguiu visualizar dois indivíduos correndo, 
cada um com uma sacola na mão, e imediatamente identificou a 
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pessoa de alcunha “BT”, o ora apelante, indo em direção à mata, 
sendo que este correu na frente, enquanto a segunda pessoa 
estava correndo um pouco mais atrás e acabou detida, sendo 
identificada posteriormente como o menor de idade Cauã Santos 
Fonseca, com o qual foi apreendido material entorpecente, mais 
especificamente, 870 unidades de maconha, com as descrições 
“VISCONDE/ BELA VISTA/ADA/RN”.

O ora apelante, após pular um muro, deixou a sacola que carregava 
para trás, contudo, foi detido pelo policial militar Nunes. Na sacola 
deixada pelo recorrente foram arrecadados 1.550 pinos contendo pó 
branco e 700 unidades contendo pedras.

Configurado o estado flagrancial, o apelante foi encaminhado à 
delegacia de polícia onde fora lavrado o auto de prisão em flagrante e 
foram adotadas as providências cabíveis.

Integram o caderno probatório o registro de ocorrência nº 128-
07843/2022 (Pje 36242208), termos de declaração, auto de apreensão 
(Pje 36242213) e auto encaminhamento de material entorpecente (Pje 
36242215), auto de prisão em flagrante (Pje 36242207), laudo de 
exame prévio e definitivo de entorpecente e/ou psicotrópico (Pje 
36242228 e 36242229), e a prova oral produzida em audiência, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa.

Após ser realizada a perícia do material arrecadado, restou apurado 
tratar-se de 4.800g (quatro mil e oitocentos gramas) de Cannabis 
Sativa L., acondicionados em 870 (oitocentos e setenta) sacolés de 
plástico, e 1.890g (mil oitocentos e noventa gramas) de Cloridrato de  
Cocaína, acondicionados em 1.550 (mil quinhentos e cinquenta) pinos 
de plástico transparentes (eppenddorf), no interior de sacolés plásticos 
nas cores verde, azul, amarela, preta e transparentes, atados por nós, 
além de 300g (trezentas gramas) de “cocaína”, em forma de crack, 
acondicionados em 700 (setecentos) sacolés plásticos, nas cores 
verde, amarela e transparentes, todos atados por nó, conforme Auto 
de Apreensão e Laudo de Exame de Entorpecentes (Pje 36242213, 
36242228 e 36242229).

[...].

As circunstâncias e o local onde ocorreu a prisão em flagrante, área 
conhecida por mercancia ilícita de material entorpecente e sob a 
atuação da facção autodenominada “Amigos dos Amigos”, a 
quantidade expressiva, a natureza e a forma de acondicionamento da 
substância entorpecente apreendida, aliado aos relatos firmes e 
coerentes dos agentes conferem solidez ao édito condenatório.

[...].

O acervo dos autos também comprova de maneira indubitável a 
existência de uma associação para o tráfico de drogas,  integrada pelo 
apelante e outros traficantes da localidade, com funções específicas e 
perene vínculo associativo.

Neste viés, o apelante, ao fugir dos policiais, deixou uma sacola que 
estava em seu poder, em c Estão presentes elementos empíricos que, 
conjugados com aqueles colhidos no curso da instrução probatória, 
demonstram a indisfarçável prática do delito do art. 35, caput, da Lei nº 
11.343/06: 1) é fato notório, que independe de prova, a existência de 
facções criminosas dedicadas ao narcotráfico instaladas em diversas 
comunidades do Estado do Rio de Janeiro; 2) a facção criminosa que 
atua na localidade é a autodenominada “Amigos dos Amigos” 
Vermelho”; 3) o recorrente foi flagrado com 1.550 pinos contendo 
cocaína e 700 unidades de crack; 5) a partir desses fatos e 
circunstâncias é possível concluir seguramente que o apelante não é 
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neófito no tráfico e tinha ligação perene com os demais integrantes da 
societas sceleris; 6) tais elementos também deixam patente a 
estabilidade própria da associação para a prática do crime de tráfico; 
7) tal  ujo conteúdo havia 1.550 pinos contendo cocaína e 700 
unidades de crack.  condição de estabilidade não foi afastada por 
nenhum elemento de prova existente nos autos.

 

O entendimento do Tribunal de origem encontra-se em sintonia com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte superior, visto que estão presentes provas 
suficientes tanto da prática da mercancia de entorpecentes quanto da associação 
para o comércio destes. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE CONSTATADO. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA 
AO TRÁFICO. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE DROGAS. 
REGIME FECHADO. ADEQUADO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A pretensão de absolvição pelo delito de associação para o tráfico, 
sob a alegação de que o agravante não estava associado de forma 
estável e permanente na prática reiterada do comércio ilícito de 
entorpecentes com outro traficante, demanda, in casu, 
necessariamente, o revolvimento do conteúdo fático probatório dos 
autos, providência inviável em sede de habeas corpus. Precedentes.

2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas poderão ter a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente 
primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades delituosas ou integrarem organização criminosa.

3. A condenação por associação para o tráfico de drogas obsta a 
aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, uma 
vez que demanda a existência de animus associativo estável e 
permanente da agente no cometimento do delito, evidenciando, assim, 
a dedicação à atividade criminosa. Precedentes.

4. Estabelecida a sanção penal em patamar superior a 8 anos de 
reclusão, o modo fechado é o adequado para o início do cumprimento 
da pena reclusiva, sendo inviável a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, a teor dos arts. 33, § 2º, "a", e 44, I, 
do Código Penal.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 921.351/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO PELO CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO. INVIABILIDADE. CONTUNDENTE ACERVO 
PROBATÓRIO A LASTREAR A CONDENAÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA 
DO MANDAMUS. PRECEDENTES. DEPOIMENTO DOS POLICIAIS. 
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MEIO DE PROVA IDÔNEO. DOSIMETRIA. MINORANTE PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 33 DA LAD. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. PRECEDENTES. ABRANDAMENTO DO 
REGIME PRISIONAL. INVIABILIADE. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, 
para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes 
dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. 
Precedentes.

2. A conclusão obtida pela Corte de origem sobre a condenação do 
paciente no referido delito foi lastreada em contundente acervo 
probatório, consubstanciado nas circunstâncias em que ocorreram sua 
prisão em flagrante - após denúncia anônima informar à polícia sobre a 
prática da mercancia ilícita em local conhecido dos meios policiais por 
essa prática, razão pela qual diligenciaram e realizaram uma campana, 
na qual foi possível gravar toda a ação conjunta do paciente e do 
corréu, em movimentação típica de venda de drogas (e-STJ fl. 21) -, 
acrescente-se ainda, que os policiais já haviam recebido outras 
denúncias contra eles; tudo isso a indicar que ele e o corréu 
trabalhavam em conjunto com o precípuo fim de praticar o tráfico de 
drogas (e-STJ fl. 24), não se tratando nenhum deles, de traficantes 
ocasionais.

3. Observe-se, por oportuno, que o paciente ostenta seis anotações 
em sua ficha criminal: 1) 0020690-76.2011.8.19.0061, com trânsito em 
julgado em 7/10/2015, pelos crimes dos artigos 121, §2º, I, III e IV e 
211, ambos do Código Penal; 2) 0019644-52.2011.8.19.0061, sem 
trânsito em julgado, pelo crime de homicídio qualificado tentado; 3) 
0019644-52.2011.8.19.0061, com trânsito em julgado em 25/10/2012, 
pelo crime do artigo 15, da Lei n. 10.826/2006; 4) 0021697-
98.2014.8.19.0061, sem trânsito em julgado, pelo crime de associação 
para o tráfico de drogas; 5) 0009269-84.2014.8.19.0061, sem trânsito 
em julgado, pelo crime de homicídio simples; 6) referente ao presente 
Processo (e-STJ fl. 28), a denotar sua dedicação à prática de 
atividades criminosas.

4. Desse modo, reputo demonstradas a materialidade e autoria para o 
crime de associação para o tráfico de drogas, sendo que desconstituir 
tal assertiva, como pretendido, demandaria, necessariamente, a 
imersão vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos, 
inviável na via estreita do habeas corpus.

Precedentes.

5. Ademais, segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o 
depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de prova 
idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente quando ausente 
qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à 
defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não 
ocorreu no presente caso. Precedentes.

6. Na terceira fase da dosimetria da pena, para o crime de tráfico de 
drogas, é inviável a aplicação da causa especial de diminuição da 
pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas quando "o agente foi 
condenado também pela prática do crime previsto no art. 35 do mesmo 
diploma legal, por estar evidenciada a sua dedicação a atividades 
criminosas ou a sua participação em organização criminosa, 
especialmente voltada, no caso, para o cometimento do narcotráfico" 
(HC n. 220.231/RJ, Relator Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, 
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Sexta Turma, DJe 18/4/2016).

7. Inalterado o montante da sanção, fica mantido o regime inicial 
fechado, por expressa determinação legal, nos termos do art. 33, § 2º, 
"a", do Código Penal.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 892.663/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

 

Quanto à dosagem penal, esta se deu da seguinte maneira (e-STJ fls. 
28-29 e 32-33):

Igualmente extreme de dúvidas a causa de aumento relativa ao 
envolvimento de adolescente, sendo certo que o crime em comento é 
formal, bastando para a sua configuração que seja cometido na 
presença de menor.

[...].

Na primeira fase, a quantidade e variedade da droga apreendida, com 
destaque à presença de cocaína, de vasto poder destrutivo, autorizam 
o aumento das penas básicas de ambos os crimes com amparo  no 
art. 42, da Lei nº 11.343/06, na fração de 1/6, que se revela mais 
proporcional que a utilizada pelo juízo de piso.

[...].

Por fim, na terceira fase, exaspera-se a pena na fração de 1/6, eis que 
presente a causa de aumento do artigo 40, VI da Lei de Drogas.

 

Novamente, as conclusões pretéritas encontram respaldo no 
entendimento deste STJ, pois "Sendo incontroversa a participação de menor no 
delito de tráfico de drogas, deve incidir a causa de aumento de pena prevista no art. 
40, VI, da Lei 11.343/06." (AgRg no HC n. 832.603/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023.)

Ademais, a apreensão de "4.800g (quatro mil e oitocentos gramas) de 

Cannabis Sativa L., acondicionados em 870 (oitocentos e setenta) sacolés de 

plástico, e 1.890g (mil oitocentos e noventa gramas) de Cloridrato de Cocaína, 

acondicionados em 1.550 (mil quinhentos e cinquenta) pinos de plástico 

transparentes (eppenddorf), no interior de sacolés plásticos nas cores verde, azul, 

amarela, preta e transparentes, atados por nós, além de 300g (trezentas gramas) de 

“cocaína”, em forma de crack, acondicionados em 700 (setecentos) sacolés plásticos, 

nas cores verde, amarela e transparentes, todos atados por nó" justifica o incremento 
da basilar, nos termos realizados pelo Tribunal estadual. Veja-se:

EMENTA PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO. 
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CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DA INFRAÇÃO PENAL MILITAR 
PREVISTA NO ART. 290 DO CÓDIGO PENAL MILITAR - CPM. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA DO ACUSADO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA 284 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. VIOLAÇÃO DO ART. 69 DO 
CPM. VIOLAÇÃO AO ART. 33, § 2º, "D", DO CÓDIGO PENAL - CP. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O agravante foi condenado pela prática da infração penal militar 
tipificada no art. 290 do Código Penal Militar - CPM (tráfico, posse ou 
uso de entorpecente ou substância de efeito similar), à pena de 5 anos 
de reclusão, em regime inicial fechado.

2. Em recurso especial, a defesa aduziu a necessidade de absolvição 
do acusado por atipicidade da conduta. Na sequência, apontou 
violação ao art. 69 do CPM, porque o Tribunal de Justiça Militar teria 
mantido a exasperação da pena-base com amparo em fundamentação 
inidônea; e ao art. 33, § 2º, "b", do Código Penal - CP, porque o 
Tribunal de origem teria mantido regime prisional mais gravoso do que 
o permitido para cumprimento da pena imposta, sem justificativa apta 
para tanto.

3. Na hipótese dos autos, no tocante à tese de necessidade de 
absolvição do acusado por atipicidade da conduta, o recurso especial 
não merece ser conhecido, pois não há indicação de qual dispositivo 
de lei federal teria sido violado, atraindo o óbice da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal - STF. Precedentes.

4. Quanto à exasperação da pena-base, o Tribunal a quo reconheceu 
que a quantidade de drogas encontradas na viatura e a graduação do 
acusado (Sargento Militar e, no contexto da infração, Comandante de 
Grupo de Patrulha - CGP), de fato, denotavam uma maior 
reprovabilidade da conduta praticada. A fundamentação da origem 
mostra-se idônea. Não constatada ilegalidade na dosimetria da pena-
base do acusado, não cabe a este Sodalício modificar o quantum 
fixado pelas instâncias ordinárias. Precedentes.

5. No que se toca à fixação do regime prisional, a valoração negativa 
das circunstâncias judicias do art. 69 do CPM autoriza a imposição de 
regime inicial mais gravoso do que o permitido pela quantidade da 
pena imposta ao acusado. Precedente.

6 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.468.870/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 13/9/2024.)

 

Não há, portanto, as ilegalidades apontadas pela defesa e modificar as 
conclusões alcançadas pelos julgadores de origem demandaria necessário 
revolvimento de fatos e provas, providência incabível na estreiteza procedimental do 
writ.

Ante o exposto, denego o habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0156724-0 HC 910.549 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08057101020228190028  128078432022  8057101020228190028

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LOHANNA BARBOSA DOS SANTOS 
ADVOGADO : BRUNO CASTRO DA ROCHA  - RJ162322
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : WELIGTON RODRIGUES SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

C542245515:014=0908<14@ 2024/0156724-0  -  HC 910549
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